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RESUMO

Um dos problemas da história tradicional é tra-
balhar com eventos que não aconteceram. Não 
do ponto de vista de uma história contrafactu-
al, virtual, mas sim de fatos reais, para os quais 
houve preparações, só que não tiveram o resul-
tado final esperado. Este é o caso das ameaças 
de guerra, que ocorreram muitas vezes na histó-
ria do Brasil, com profundos efeitos sobre a so-
ciedade e situação política, mas que não termi-
naram em um conflito armado. Uma das menos 
conhecidas foi a preparação ocorrida em 1858 
para forçar o Paraguai a negociar a abertura da 
navegação do Rio Paraguai para navios brasilei-
ros. Envolvendo milhares de homens e diversos 
navios, vários comprados especificamente para 
a campanha, essas ações quase resultaram em 
uma guerra aberta. No entanto, seus efeitos não 
foram enfatizados, mesmo na própria época.

PALAVRAS-CHAVE: Diplomacia, mobilização 
das Forças Armadas, Guerra do Paraguai

ABSTRACT

One of the problems of the traditional history 
is to work with events that did not happen. 
This not in terms of counterfactual history, 
a virtual one, but one of real facts, for which 
there were preparations, but that didn’t have 
the expected results. This is the case of the 
war scares that were so common in the Brazil-
ian History, with profound effects over society 
and the political situation, but that not result-
ed in armed conflict. One of the less known 
war scares was the preparations made in 1858 
to force Paraguay to negotiate the opening of 
the Paraguay River to Brazilian shipping. In-
volving thousands of men and many warships, 
many of them bought specifically for the cam-
paign, this actions, that almost resulted in an 
open war. However, their consequences were 
not emphasized, even at those times.

KEYWORDS: Diplomacy, armed forces mobili-
zation, Paraguayan War
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O PROBLEMA

Um dos aspectos mais complicados da 
história diplomática é trabalhar com perío-
dos de tensão entre países, mas que não 
resultaram em um conflito aberto e decla-
rado: por não ter havido hostilidades aber-
tas, é fácil os desconsiderar como não ten-
do importância, a ponto de poderem passar 
despercebidos aos historiadores. Assim, os 
estudantes de História sabem da interven-
ção brasileira no Uruguai, no final da Guer-
ra Grande (1851), da mesma forma que o 
envio da Esquadra brasileira para forçar o 
Paraguai a negociar a liberação da navega-
ção fluvial, em 1855, é bem abordado pela 
historiografia. Também se conhece alguma 
coisa da outra “quase guerra” que ocorreu 
em meados do século XIX, a Questão Chris-
tie, em 1863, quando o Brasil, novamente, 
se preparou para um conflito contra a In-
glaterra, rompendo as relações diplomáti-
cas com aquele país (só reatadas em 1865) 
e comprando grande quantidade de mate-
rial bélico que, mais tarde, seria usado con-
tra o Paraguai – o exemplo mais conhecido 
sendo o Encouraçado Brasil, encomendado 
na França e que ficou pronto justo a tem-
po de participar do início das operações de 
guerra no Prata.

Por outro lado, poucos já ouviram falar so-
bre os riscos de guerra que não resultaram 
em hostilidades, como ocorreu entre o Brasil 
e a Inglaterra em 1844, no início da questão 
de limites no Norte do País (Questão do Pi-
rara), ou em 1850, por causa das ações da 
Esquadra inglesa para reprimir o tráfico ne-
greiro – isso apesar de no Brasil ter havido 
preparativos reais para o início de hostilida-
des com os britânicos nas duas ocasiões. 
O mesmo pode ser dito com relação aos 
preparativos em 1867, em plena Guerra do 
Paraguai, quando o Governo imperial julgou 
necessário reforçar as defesas no Rio Ama-
zonas, construindo três fortes (em Óbidos, 
Santarém e Belém) rearmando outro, tam-
bém em Belém, e criando uma flotilha de oito 
lanchas artilhadas no norte, preparando-se 
para a possibilidade de nossos vizinhos ten-
tarem entrar no conflito no lado paraguaio.

O objetivo desse texto é tratar de uma 
dessas ameaças de guerra que não são 

abordadas pelos livros de história: os planos 
brasileiros para invadir o Paraguai em 1857-
1858 – um tema que passou em branco aos 
pesquisadores que trabalham com a Guerra 
do Paraguai, mas que certamente teve uma 
influência nos eventos posteriores, quando, 
de fato, o conflito aberto foi iniciado.

CONTEXTO HISTÓRICO

As questões militares com o Paraguai co-
meçaram em 1850, quando uma Força bra-
sileira ocupou o “Fecho dos Morros” no Sul 
de Mato Grosso sem comunicar ao Governo 
paraguaio, sendo expulsa à força pelos pa-
raguaios.1 Esse evento, ligado à questão de 
fronteiras, poderia ser visto como um casus 
belli para ambos os participantes – morre-
ram três brasileiros e oito paraguaios –, mas 
não gerou uma tensão maior, pelo menos 
no Brasil. Na verdade, foi um imenso erro 
diplomático, pois a ordem de ocupação fora 
emitida em 1847,2 mas só fora executada 
anos depois, quando o Império estava nego-
ciando com o Governo do Paraguai um tra-
tado de aliança defensiva em caso de guerra 
com a Argentina3 – um momento delicado, 
para dizer o mínimo. O tratado foi assinado, 
reconhecendo o direito paraguaio à linha de 
fronteiras por ele pretendida, mas não foi ra-
tificado pelo Governo brasileiro.

Os incidentes resultaram em um mal-es-
tar no Paraguai. Em 1853, o Encarregado de 
Negócios do Brasil em Assunção, Capitão-
-Tenente Felipe José Pereira Leal, apresen-
tou um projeto de tratado de livre navegação 
do Rio Paraguai para liberar a navegação 
com o Mato Grosso. A resposta paraguaia 
foi contrária a essa medida até que se resol-
vessem os litígios de fronteira existentes.4 O 
Paraguai, em seguida, tomou medidas que 
não podiam deixar de ser vistas como ofen-
sivas: ainda em 1853, o Governo paraguaio 
expulsou o encarregado de negócios brasi-
leiro; no ano seguinte, tropas daquele país 
construíram oito fortes no Rio Apa, inclusive 
Bela Vista, na margem norte, área em dispu-
ta e se pretendeu a instalação de 20 fazen-
das de gado na região.5

Ações que certamente levaram a uma 
dura reação por parte do Governo brasilei-
ro, o envio de uma Esquadra composta pela 
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Amazonas (seis canhões), Jequitinhonha 
(sete), Magé (oito), Viamão (sete), Beberibe 
(sete), Berenice (onze), Imperial Marinheiro 
(onze), Ipiranga (sete), Camaquã (três), Tone-
lero (quatro), Maracanã (dois) e Tibagi,6 com 
dois batalhões de infantaria: o Batalhão Na-
val, que recebeu para essa missão armas de 
retrocarga, Dreyse, fornecidas pelo Exército 
e o 1o Batalhão do Exército, especialmente 
armado com armas raiadas (Tige), de preci-
são.7 Um pouco menos de mil homens de 
desembarque e 82 canhões nos navios, tudo 
sob o comando do Chefe de Esquadra Pedro 
Ferreira de Oliveira.8

Além da Força Naval, que é normalmente 
citada na bibliografia, o Brasil deslocara sua 
Divisão de Observação de Montevidéu para 
o Rio Grande do Sul, mas não a dissolvera. 
Essa tropa era composta de um regimento 
de artilharia a cavalo; quatro regimentos de 
cavalaria; quatro batalhões de infantaria; 
uma companhia de atiradores de precisão 
e uma companhia 
de transporte, todas 
do Exército regular, 
força que poderia 
ser facilmente usada 
em uma ação militar 
contra o Paraguai 
em 1855. Para faci-
litar as comunica-
ções por terra com 
o Paraguai, foram 
fundadas as colônias 
militares de Nioaque 
e Brilhante, no Mato 
Grosso, fora da zona 
em litígio,9 e cons-
truído um varadouro, 
uma estrada carro-
çável entre as duas.10

A Esquadra ti-
nha o objetivo de-
clarado de obter um 
desagravo à bandei-
ra brasileira, não 
sobre a questão do 
Fecho dos Morros, 
mas sim por causa da expulsão do encarre-
gado de negócios. Além disso, tinha como 
objetivo negociar, com o apoio das armas, 
um tratado de limites e um acordo que per-

mitisse a livre navegação do Rio Paraguai 
por navios brasileiros.

A demanda da abertura da navegação 
era de vital importância para o Império, ten-
do em vista a dificuldade de comunicação 
que havia com a província do Mato Grosso: 
para se chegar lá pelo caminho tradicional, 
partindo de São Paulo, era necessária uma 
viagem de canoa, com trechos de dezenas 
de quilômetros por terra, em estradas não 
carroçáveis, o que limitava a carga que po-
dia ser transportada àquela que podia ser 
levada no lombo de mulas. Assim, o peso 
máximo de cada pacote que podia ser trans-
portado era de três arrobas (45 kg). Cargas 
maiores, como canhões, só podiam ser leva-
das pelos Rios Amazonas e Guaporé, numa 
viagem de extrema dificuldade e que podia 
durar anos,11 além de ser muito custosa.12 

Isso implicava uma grande restrição econô-
mica para a província, praticamente isolada 
do resto do Brasil.

A demonstração de força brasileira em 
1855, contudo, não foi bem-sucedida – sen-
do até considerada por muitos no Brasil 
como desastrosa13 . Como não poderia deixar 

Figura 1: Rotas interioranas para Mato Grosso, com as bases em Miranda, Nioaque, 
Itapura e Avanhadava
Fonte: desenho do autor
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de ser, o uso aberto da Força Militar feriu os 
brios do Governo de Carlos López, criou uma 
imensa desconfiança com relação às inten-
ções do Império e levou o Paraguai a consi-
derar seriamente a possibilidade de um con-
flito futuro, de forma que se preparou para 
isso: a construção da Fortaleza de Humai-
tá teve seu início nesse incidente de 1855. 
Para piorar a situação, o envio da Esquadra 
não atingiu o objetivo desejado: apesar do 
Paraguai já ter feito acordos semelhantes 
com outros países, os tratados assinados 
em Assunção, que davam amplos direitos à 
navegação do rio pelos dois países, não fo-
ram efetivados por causa de uma cláusula 
colocada pelos negociadores paraguaios, 
de que os termos do acordo de navegação 
só seriam efetivamente implantados após a 
resolução do problema de fronteiras.

Era um ponto delicado, pois o Governo 
paraguaio via esse assunto como central, 
enquanto o Brasil não o considerava da 
mesma maneira, preferindo protelar essa 
decisão, considerando que a posição para-
guaia, em face da efetiva ocupação já exis-
tente da região entre o Apa e o Rio Branco 
por brasileiros, ficaria cada vez mais amea-
çada com o passar do tempo. Isso por ter 
a proposta brasileira para a delimitação da 
fronteira seguido o uti possidetis, o princí-
pio pelo qual quem controlava a terra seria 
seu proprietário. O Paraguai aceitava esse 
argumento, mas considerava que a sujei-
ção de algumas tribos e a presença de uns 
poucos brasileiros que ocupavam a área 
não seriam suficientes para garantir a pos-
se para o Império.14 Contudo, ao trabalhar 
com esse argumento, o Paraguai implicita-
mente reconhecia que não tinha controle 
efetivo sobre a área.

A diferença de modos de pensar a so-
lução do problema diplomático-comercial 
levava a tensões – ao enviar sua missão di-
plomática ao Brasil, em 1855, o Presidente 
López chegou a determinar como seu emis-
sário deveria proceder em caso de guerra, 
instruindo-o, de forma extremamente ingê-
nua, a pedir um prazo de seis meses para o 
início das hostilidades.15 A situação aparen-
temente chegara a um extremo naquele mo-
mento, as tensões se reduzindo com a assi-
natura em 1856 de um tratado de navegação 

e outro que adiava a solução dos problemas 
de fronteira por seis anos, ou seja, até 1862. 
Contudo, o Paraguai fez uma surpreendente 
reviravolta em sua política. Inicialmente, o 
Presidente López, em suas instruções secre-
tas a seu emissário escrevera que:

Repito também que não es-
queça a explicação que lhe fiz 
verbalmente, de que, se o ministro 
brasileiro insistir, que o Governo 
do Paraguai reconhece e respeita 
desde já o perfeito direito do Bra-
sil de chegar a Província de Mato 
Grosso ou aos Estados do Prata 
e que isso não depende de novos 
acordos entre os dois Governos, 
nem mesmo a respeito da fisca-
lização desse trânsito ou de mais 
tratados a respeito dos limites ter-
ritoriais dos dois países ou a res-
peito de seu comércio recíproco.16

Contudo, a posição adotada pelo Gover-
no paraguaio depois da assinatura do trata-
do foi outra, oposta, a de criar dificuldades 
para o livre trânsito de embarcações, a pon-
to de inviabilizar a já custosa navegação flu-
vial para o Mato Grosso. Os barcos eram for-
çados a parar por longos períodos de tempo 
nos portos de fiscalização paraguaios; eram 
obrigados, inclusive os navios de guerra, a 
usar práticos paraguaios; os passageiros 
deviam pagar impostos sucessivos e obriga-
tórios para visar seus passaportes em todos 
os portos de parada, além de ser exigida a 
presença de um guarda paraguaio, pago 
pelo navio em trânsito, até o Forte Olimpo, 
ao norte do Rio Branco, ponto que ficava 
bem além da área em litígio.17

As ações paraguaias chegaram ao ponto 
de provocação. Quando a Canhoneira Mara-
canã aportou em Assunção, em 1857, o Go-
verno paraguaio exigiu que fosse colocado 
um prático a bordo. O comandante do navio 
imperial se recusou a isso, apesar de aceitar 
que um navio mercante que estava sendo 
comboiado pela belonave o recebesse. A 
questão, contudo, não parou aí. Segundo a 
Imprensa brasileira:

Esse incidente, porém, não se 
passou sem dar lugar a uma cena 
quixotesca, que parece estar mui-
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to no caráter do Exmo. Presidente 
[López]. Quando se discutia a 
questão do prático, fez-se correr o 
boato de que o nosso vapor pre-
tendia seguir certa noite sem es-
perar a solução do negócio que se 
discutia. Pôs-se em alarme toda a 
cidade. Nas fortalezas passou-se a 
noite com morrões acessos, e um 
vapor da Marinha paraguaia veio 
atravessar-se no rio para impedir 
o passo. Como se vê, S. Ex.ª não 
é de brincadeiras, e nem o apa-
nham descalço. Como não deve 
estar orgulhoso o comandante do 
pequeno vapor ‘Maracanã’ por ter 
causado tanta bulha e alarme!18

Houve outro incidente quando o Gover-
no paraguaio questionou o trânsito de um 
navio de guerra brasileiro, o Paraguassu, 
por este estar supostamente carregando 
armas.19 Só que deve ser lembrado que o 
transporte de armas não era vedado pelos 
acordos e, ao mesmo tempo, não era verda-
de, já que os documentos sobre envio de ar-
mamentos não mencionam material bélico 
naquela embarcação.20 De qualquer forma, 
para evitar ofender o Governo paraguaio, to-
das as remessas de pessoal militar e mate-
rial bélico para o Mato Grosso passaram a 
ser feitas por terra, apesar do altíssimo cus-
to dessa operação e, repetimos, do tratado 
de navegação não vedar a movimentação de 
pessoal ou material militar.

Do ponto de vista brasileiro, era evidente 
que o Governo de López estava prevarican-
do para não cumprir o acordo de navega-
ção e não permitir o livre trânsito de navios 
brasileiros para o Mato Grosso, contrarian-
do o que o próprio Presidente López tinha 
determinado a seu representante diplomá-
tico no Rio de Janeiro. Segundo a avaliação 
de Rio Branco:

As medidas adotadas pela 
República, sem que precedesse 
acordo algum com o Governo im-
perial, não contrariam só a letra e 
espírito do tratado de navegação e 
comércio, ofendem igualmente a 
convenção preliminar de limites, 
visto como pressupõem um direi-
to que não tem a República, de 
exclusiva jurisdição nas águas do 

Rio Paraguai que correm entre o 
Forte Olimpo e o Apa.21

O Brasil emitiu uma nota de protesto, 
em 26 de janeiro de 1857, e em fevereiro 
o Conselho de Estado emitiu um parecer 
dizendo que a atitude paraguaia “era um 
insulto, uma ameaça à navegação, à se-
gurança e aos interesses brasileiros na 
região”22. Dessa forma, foi enviado o em-
baixador brasileiro, José Maria do Amaral, 
para negociar o assunto. Contudo, ele não 
foi bem-sucedido – na verdade, partiu de 
Assunção acusando o Governo paraguaio 
de ter um comportamento ultrajante. Uma 
nova tentativa de resolver o problema atra-
vés de negociações foi feita com o envio do 
Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, 
o futuro Visconde do Rio Branco.

Para fins do presente artigo, podemos di-
zer que a maior parte dos livros de história 
menciona apenas essa nova missão diplo-
mática brasileira, quando muito citando a 
reação negativa paraguaia às negociações, 
como é o caso de um relato de Paranhos:

Quando cheguei à Assunção, 
Sr. Presidente [do Senado], todas 
as disposições do Governo para-
guaio eram bélicas. À minha apro-
ximação, tinha havido um grande 
exercício de fogo entre as tropas da 
guarnição da cidade. Não me dei-
xei, porém, impressionar por essas 
aparências; mostrei-me superior a 
tais demonstrações; mantive-me 
com prudência, mas com firmeza e 
dignidade do meu posto e susten-
tação dos direitos do Império.23

Ou seja, a documentação coloca toda 
culpa da agressividade com o Governo do 
Paraguai, a solução pacífica para o proble-
ma sendo chegada por causa da ação di-
plomática do representante brasileiro, Para-
nhos. Mas o que escapou aos historiadores 
foi a sensação de ultraje no Brasil da época. 
Ao contrário do que tinha acontecido antes 
– mesmo com o envio da força do Chefe de 
Esquadra Oliveira –, o Governo brasileiro 
realmente se preparou para uma guerra e 
invasão do Paraguai, em força, com planos 
bem complexos e completos para desagra-
var a honra nacional.
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A MOBILIZAÇÃO BRASILEIRA

Do ponto de vista de organização, foram 
diversos passos, alguns mais óbvios do que 
outros: as Forças Armadas no Brasil, como 
no resto do mundo, estavam passando por 
um período de transição em termos de equi-
pamento, havendo ainda grandes estoques 
de armas de pederneira, perfeitamente uti-
lizáveis, mas não tão modernas. Contudo, o 
ministro da Guerra determinou “que não se 
remeterá de ora em diante armamento al-
gum para as Províncias de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul e Mato Grosso que não seja 
de percussão”,24 ordenando a imediata subs-
tituição das armas que deveriam ser envia-
das para as zonas de operação dos corpos 
de Exército por outras de fulminante, mais 
modernas. Junto com essa ordem, ordenan-
do-se o envio de 1.900 armas longas (700 de-
las raiadas),25 para o Mato Grosso, encomen-
da que viria a ser ampliada para um total de 
6.894 armas longas – isso além daquelas já 
enviadas anteriormente26 –, em teoria, o su-
ficiente para equipar todas as forças da pro-
víncia, com um bom estoque de reserva. Na 
prática, o número remetido foi bem inferior, 
apenas 1.700 (das quais 700 raiadas).27

Além das armas portáteis, o ministro 
mandou que fossem enviados, pelo menos, 
duas peças de campanha de calibre 9, qua-
tro de calibre 3, um obus de 5,5 polegadas e 
quatro canhões-obuses de 4,5 polegadas,28 

estes últimos eram o tipo mais moderno em 
uso no País. Invenção do General João Pau-
lo dos Santos Barreto, em 1848, sendo ca-
pazes de disparar balas sólidas e granadas, 
apesar de serem de alma lisa. Além disso, 
deveriam ser remetidos seis modernos ca-
nhões-obuses Paixhans de calibre 30, requi-
sitados à Marinha, bem apropriados para o 
uso em fortificações. No entanto, a remes-
sa desses últimos foi cancelada, pois eram 
excessivamente pesados para transporte 
por terra, ao contrário do que era possível 
com os outros, mais leves, ainda que sua 
movimentação por terra fosse extremamen-
te complicada – levaram vários meses para 
chegar no Mato Grosso.29

Mais importante, em termos de mobiliza-
ção de longo prazo, o Exército vinha fazendo 
experiências com armamento de precisão 

desde 1851, mas esses ensaios tinham sido 
em pequena escala: apenas um batalhão 
no Rio de Janeiro e uma companhia no Rio 
Grande do Sul tinham recebido fuzis raia-
dos. No entanto, a ameaça de um conflito 
maior levou a um grande investimento com 
a compra de armas: foi enviada uma missão 
à Europa, para sua aquisição, com a missão 
de encomendar 6.000 espingardas e 2.000 
clavinas de alma lisa, mais 6.100 armas lon-
gas raiadas, a Minié, além de 6.000 sabres, 
3.000 pistolas (alma lisa) para cavalaria, e 
5.000 terçados para infantaria e engenheiros 
– uma encomenda de 250 contos de réis,30 
ou pouco menos de cem milhões de dólares 
de hoje. Pode não parecer muito, mas foi a 
maior compra de equipamentos do gênero 
feita pelo Império até aquela data. Além do 
armamento, ordenou-se a aquisição de mo-
delos de pontes de campanha e outros aces-
sórios, além de pólvora, pois os estoques e, 
aparentemente, a produção da Fábrica da 
Estrela, do Exército, não foram julgados su-
ficientes para a crise.

Muitos anos depois do incidente, um ofi-
cial do Exército apontava ainda outra medida 
que foi tomada, tendo em vista a preparação 
para uma possível guerra, se referindo à cria-
ção da Escola de Tiro de Campo Grande, no 
Rio de Janeiro, organizada para formar ins-
trutores que seriam enviados às unidades, 
para explicar o uso das novas armas raiadas:

Foi nos últimos meses do ano 
de 1857, quando as nossas rela-
ções diplomáticas achavam-se 
estremecidas no Rio da Prata, que 
o Governo, trocando os receios 
econômicos pela atenção que me-
recia os brios da Nação, entendeu 
dever a todo custo manter a hon-
ra militar da Pátria, lembrando-se 
para isso era mister instruir o sol-
dado brasileiro na prática do tiro.31

Ainda em termos de preparo para a pos-
sível guerra, se cuidou de criar uma infraes-
trutura logística em Mato Grosso – o abaste-
cimento e o funcionamento das instalações 
no Rio Grande do Sul não eram considera-
dos como um problema, já que a província 
podia ser suprida facilmente por mar. Um 
dos passos para isso foi a fundação do Es-
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tabelecimento Naval de Itapura – a única co-
lônia militar administrada pela Marinha no 
Império. Também no Tietê foi criada a colô-
nia militar de Avanhandava, ambas as colô-
nias tendo a missão de facilitar a navegação 
pelos Rios Tietê e Paraná até o Mato Grosso 
– uma viagem que até então durava, na me-
lhor das hipóteses, mais de 40 dias, atraves-
sando 54 cachoeiras e dois saltos – mas que 
era feita inteiramente em território brasilei-
ro.32 A montagem do Estabelecimento Naval 
não foi tarefa fácil: para se ter uma ideia, se 
deslocou para lá o Vapor Tamandatahy, de 28 
toneladas33. Esse barco, para poder passar 
por terra pelas cachoeiras, era desmontável, 
tendo sua maior peça apenas 175kg.34

Além da criação do Estabelecimento Na-
val, se ampliou o Trem Naval – um pequeno 
arsenal –, que existia em Cuiabá, abrindo-se 
um crédito especial de cem contos de réis 
(cerca de 40 milhões de dólares de hoje) e 
enviando-se operários contratados no exte-
rior para trabalharem no estabelecimento.35

O Exército seguiu passos semelhantes 
para criar uma infraestrutura logística em 
Mato Grosso. O Arsenal de Guerra de Cuiabá 
foi melhorado, com um amplo edifício sendo 
erguido para receber máquinas e operários, 
que poderiam fazer consertos mais urgentes 
na própria província – foram enviadas ferra-
mentas para 29 operários36, tendo em vista 
complementar as já existentes na província. 
No contexto da crise, foi criada uma Compa-
nhia de Artífices, operários enquadrados no 
serviço militar, para reparo de equipamentos 
no Arsenal ou em campanha. Também fo-
ram enviados 17 escravos da nação, com for-
mação em ofícios de pedreiros, carpinteiros 
e ferreiros,37 para suplementar o pessoal que 
trabalhava nas 14 oficinas do Arsenal, que 
contava também com cinco armazéns de 
fardamento e armamento. Mais importante, 
remeteram-se máquinas para broquear e 
um molde para forjar canos, dando a enten-
der que se pretendia instalar uma pequena 
fábrica de armas na Província.38 Da mesma 
forma, se tentou estabelecer, no ano seguin-
te aos eventos narrados, uma fábrica de pól-
vora em Cuiabá, na tentativa de se aumentar 
a autonomia logística de Mato Grosso.39

O envio de todo esse material para as 
fronteiras foi um pesadelo logístico: apenas 

os objetos que claramente não tinham uma 
natureza bélica podiam seguir pela navega-
ção do Rio Paraguai: tropas, artilharia, mu-
nição, reparos, armas portáteis e mesmo os 
operários do arsenal foram encaminhados 
para o Mato Grosso pela via terrestre, uma 
longa, complicada e cara viagem, os itens 
mais pesados indo pelo caminho do Tietê e 
Tibagi,40 auxiliados pelos estabelecimentos 
no Avanhadava e Itapura. A quantidade de 
material encaminhado para o Mato Gros-
so por terra, contudo, foi relativamente pe-
quena, só encontramos referência a uma 
remessa, de 648 volumes, transportados 
pelo Brigue Desempenho, até Santos, para 
serem encaminhados para a Província.41 
Por via marítima, foram enviados 1.804 volu-
mes para o Rio Grande do Sul e 1.460 para 
o Mato Grosso, pelos navios Esperança, Le-
merrier, Piá, Canôe, e o Transporte Iguaçu, só 
esse último uma embarcação da Marinha, 
talvez para diminuir os receios paraguaios.

Finalmente, para apoiar a defesa da 
fronteira, iniciou-se a construção de quar-
téis e planejou-se construir nas proximida-
des de Miranda uma imensa fortificação 
– chamada de “praça de guerra”, a maior 
classificação das obras do gênero,42 mas 
isso não foi concluído.

PLANOS DE INVASÃO

Pouco se sabe sobre os efetivos planos de 
ação do Império com relação ao Paraguai. A 
documentação, contudo, nos aponta vários 
indícios. De início, o Corpo de Exército de 
Observação, que desde 1855 estava estacio-
nado no Rio Grande do Sul, na cidade de São 
Gabriel, no centro da província, foi deslocado 
para a margem esquerda do Rio Ibicuí, próxi-
mo de Alegrete, de onde poderia ameaçar o 
Paraguai, passando pela província de Entre 
Rios – para isso, se obteve um acordo com a 
Argentina, para que as Forças imperiais pu-
dessem passar por seu território. 

A Força do Corpo de Exército era compos-
ta de dez unidades de linha: os 1o Regimento 
de Artilharia a Cavalo, com 214 artilheiros; 
2o, 3o, 4o e 5o Regimentos de Cavalaria Ligei-
ra, com 1.511 cavalarianos; os 4o, 6o, 12o e 
13o Batalhões de Infantaria e uma compa-
nhia de atiradores de precisão, com 2.427 
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infantes. Em apoio, havia uma companhia 
de transportes (intendência), com 95 sol-
dados, o total da Força de linha sendo de 
4.247 homens. Para complementar o Corpo 
de Exército de Observação, foi criada uma 
divisão ligeira, de duas brigadas, cada uma 
com três corpos (regimentos) de Cavalaria 
da Guarda Nacional, com o efetivo de 2.532 
homens – no total, seriam 6.779 soldados es-
tacionados no Ibicuí. Em termos de recursos 
de movimentação, o Governo da província 
adquiriu três cavalos para cada praça mon-
tada, criando uma reserva de mais 6.000 ani-
mais para a tropa 43. Ou seja, era uma Força 
bem equipada para se deslocar e desenvol-
ver operações bélicas contra o Paraguai.

Para não deixar as outras fronteiras 
descobertas em caso de incursões contra 
o Rio Grande do Sul, mais um regimento 
(reforçado, quase uma brigada) da Guarda 
Nacional, com 812 homens, foi destacado 
para a fronteira das Missões. A defesa de 
Bagé, na fronteira sul, foi complementada 
com 400 guardas e mais 1.448 soldados fo-
ram destacados nas fronteiras e em outros 
pontos da província. No todo, se mobiliza-
ram 9.690 homens no Rio Grande do Sul, 
sendo que as Forças no Ibicuí passaram 
por um regime de treinamento, de forma a 

adequar a Guarda Nacional aos padrões do 
Exército. Esse objetivo foi atingido, segun-
do a opinião do presidente da Província: 
“No acampamento de Ibicuí os corpos da 
Guarda Nacional rivalizavam em disciplina, 
instrução e asseio com os corpos de 1a li-
nha pelos esforços do muito digno mare-
chal comandante do Exército, e de seus 
respectivos oficiais.”44

Em teoria, em caso de uma emergência, 
toda a Guarda Nacional da província: 32.783 
homens, dos quais 23.028 de serviço ativo, po-
deria ser chamada para a Guerra – o Decreto 
no 2.029, de 18 de novembro de 1857, resolveu 
o problema legal, do uso dessa tropa fora do 
Império, apesar disso ser contra os termos 
explícitos da lei de organização da Força, que 
só autorizava o uso de corpos destacados in-
ternamente e isso “no caso de rebelião, ou de 
invasão repentina de inimigos”.45

No Mato Grosso, se tentou montar outro 
Corpo de Exército, para atuar contra o norte 
do Paraguai. Lá a mobilização, contudo, era 
muito mais complicada: a Força de linha 
era bem mais reduzida, apesar de ter sido 
reforçada pouco antes pelo 2o Batalhão de 
Artilharia a Pé. Além dessa unidade, ha-
via dois Corpos de Guarnição, no total dez 
companhias, um Corpo de Cavalaria de 

Figura 2: Planta do acampamento da Divisão de Observação no Ibicuí, 1858
Fonte: ARRUDA, A. A. Planta do Rincão do Exército de Observação. Arquivo Histórico 
do Exército (AHEX). Mss. 06.04.1313
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Guarnição, com quatro companhias e uma 
Companhia de Pedestres, no total 1.460 ho-
mens. Deve-se ter em mente, contudo, que 
os Corpos de Guarnição e a Companhia 
de Pedestres normalmente não eram con-
sideradas para ações no exterior. De fato, 
a Companhia de Pedestre, apesar de per-
tencer ao Exército, era uma força “fora da 
linha”, ou seja, não era apropriada para o 
uso em combates contra Forças Militares, 
tendo uma função mais de polícia.

A Guarda Nacional da Província também 
não seria de grande ajuda, já que poucos 
anos antes contava apenas 3.643 homens 
para o serviço ativo e 620 na reserva,46 e es-
ses certamente não tinham o mesmo nível 
de preparação das Forças do Rio Grande do 
Sul, muito mais acostumadas a conflitos. 
De fato, os dados sobre o plano de guerra 
apontam que a Guarda Nacional não seria 
mobilizada no Mato Grosso para a invasão, 
apenas 330 soldados sendo chamados para 
serviço para substituir, na retaguarda, em 
funções policiais, as Forças do Exército des-
locadas para a frente.47 

Como o efetivo de linha disponível era 
muito reduzido, o Governo do Império fez um 
grande esforço para reforçar a região, muito 
vulnerável a um contra-ataque paraguaio: 
ordenou-se o deslocamento do Esquadrão 
Provisório de Cavalaria da Província de 
Goiás, que deveria ter 400 homens (ou seja, 
o efetivo de um regimento) e se enviaram – 
por terra – quatro turmas de cem recrutas, 
com seus oficiais (412 homens), para refor-
çar as unidades de Mato Grosso. Estes ain-
da deveriam ser aumentados por mais 400 
praças, enviadas do Rio de Janeiro, uma 
companhia de cavalaria (50 homens) e duas 
de caçadores (cem homens) de Minas Ge-
rais, e duas companhias de caçadores de 
São Paulo (cem soldados), somados a cem 
homens de duas companhias de caçadores 
do Paraná, ou seja, se previa a formação de 
um corpo de Exército com um total de 2.750 
soldados de linha. 

Como essas tropas ainda eram conside-
radas insuficientes, “No caso de rompimen-
to inevitável” de uma guerra, se esperava 
– de forma muito otimista – poder reunir 
cerca 3.100 índios, em diversas unidades de 
alistados, mais 763 voluntários para comba-

ter os paraguaios, mas esses efetivamente 
não foram chamados para o serviço.48

A tropa regular foi concentrada e mo-
vida para Corumbá, onde recebeu treina-
mento e se preparou para as operações de 
guerra contra o Paraguai, apesar desses 
esforços não poderem ser considerados 
como bem-sucedidos.

A Marinha também foi preparada para 
o conflito: aumentou-se o efetivo da Com-
panhia de Imperiais Marinheiros de Mato 
Grosso e se autorizou a criação de uma 
segunda companhia na mesma província. 
O Decreto 2.206, de 10 de julho de 1858, 
criando uma Estação Naval no Mato Gros-
so. Mais importante, foram encomendados 
no Brasil uma canhoneira, quatro pata-
chos, quatro vapores, além de se ter man-
dado construir dez outras canhoneiras na 
Europa, duas dessas últimas sendo de fer-
ro, próprias para operar no Rio Paraguai.49 
Esse é um fato importante, pois reflete as 
lições da Esquadra do Chefe de Esquadra 
Pedro Ferreira de Oliveira: uma das razões 
por que aquela expedição foi considerada 
um fracasso foi o fato dos navios emprega-
dos não serem adequados para operações 
ribeirinhas, por terem sido projetados para 
a guerra em mar aberto, tendo grandes ca-
lados, de forma que não tiveram condições 
de seguir até Assunção. A compra das ca-
nhoneiras, desenhadas especificamente 
para agir em rios, resolveria esse problema.

Entretanto, a urgência da compra das 
novas canhoneiras foi tanta que se aceita-
ram navios construídos de forma apressa-
da, com madeira verde, tanto é que já es-
tavam apresentando “sinais evidentes de 
estragos consideráveis” dez anos depois.50 
Outra medida extraordinária foi o aumento 
das tripulações, a ponto de se ultrapassar 
o número autorizado pelo Parlamento para 
tempos de paz, apesar de se terem desar-
mados diversos navios mais velhos, para 
reforçar os mais apropriados para o confli-
to no Paraguai.51

Somando as Forças do Exército e as da 
Divisão Naval reunidas no final de 1858, fo-
ram reunidos 11.000 homens para o possível 
ataque ao Paraguai pelas três frentes previs-
tas: Mato Grosso, a partir do acampamento 
de Ibicuí e a Marinha, pelo Rio Paraguai.
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Figura 4: Unidades mobilizadas para atacar o Paraguai
Fonte: desenho do autor

Figura 3: Nova frota de canhoneiras brasileiras, com alguns dos navios comprados em 1858
Fonte: Illustrated London News, nr. 42. Outubro de 1858
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A DESMOBILIZAÇÃO

Os preparativos acima delineados não 
resultaram em um conflito: a missão do 
Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, 
do ponto de vista dos interesses imediatos 
do Brasil, foi bem-sucedida, assinando-se 
tratados que garantiam efetivamente a na-
vegação do Rio Paraguai, apesar do trânsito 
de navios de guerra continuar limitado. Os 
corpos de Exército foram dissolvidos52 e as 
Forças reunidas para atacar o Paraguai fo-
ram dispersas por suas províncias, algumas 
até extintas, como foi o caso da Companhia 
de Atiradores de Precisão. A Guarda Nacio-
nal chamada para serviço foi dispensada – 
em 1859 só havia 189 guardas nacionais em 
serviço no Rio Grande do Sul.53

A Esquadra reunida para as operações 
ainda fez um exercício, possivelmente para 
“mostrar seus músculos”: em dezembro de 
1858, uma divisão em operações, com os 
navios das Estações do Rio de Janeiro e do 
Prata se reuniu em Santa Catarina com o 
seguinte efetivo: Corvetas Dois de Julho, Isa-
bel, Imperial Marinheiro e Berenice; Brigues 
Maranhão e Itaparica; Brigues-Escunas To-
nelero e Fidelidade; Vapor de roda: Recife; de 
hélices: Ipiranga, Araguari, Iguatemi e Tietê –, 
estes três últimos parte da encomenda feita 
na Inglaterra para a guerra. Eram 13 navios, 
120 canhões e 1.600 marinheiros, com todo 
o Batalhão Naval (500 praças), tudo sob o 
comando do Chefe de Divisão Jesuíno Lame-
go da Costa.54 Lá, a Esquadra fez uma série 
de exercícios, mas foi apenas uma demons-
tração do que seria possível, não tendo sido 
necessário seu emprego em operações de 
guerra. Depois disso, a Esquadra montada 
para as operações foi enviada para diversos 
portos do Império, atuando na repressão ao 
tráfico e outras funções.

A grande fortificação prevista para o Sul 
da Província de Mato Grosso não foi feita e 
mesmo o forte existente em Coimbra não re-
cebeu novos armamentos devido à restrição 
de transporte de material bélico pelo Rio Pa-
raguai. Na verdade, o envio das modernas 
espingardas raiadas Minié – que foi feito por 
terra chegou até a prejudicar a defesa, sem 
haver estoques de munição para elas, ape-
nas para as armas de alma lisa que se usa-

vam até 1858, a defesa do Forte de Coimbra 
– ficou inviabilizada quando os paraguaios 
efetivamente atacaram, em 1865.

Aparentemente o assunto dos planos de 
ataque se encerraria com o tratado de co-
mércio e navegação – e essa foi a posição da 
historiografia, que preferiu ignorar os gran-
des esforços militares de 1858, resumindo 
tudo à questão do acordo diplomático. Con-
sideramos isso muito curioso, pois os prepa-
rativos para a guerra não foram secretos ou 
mesmo ocultos, eles constam de uma série 
de documentos públicos, como os relatórios 
dos presidentes de província e dos ministros 
da Guerra e Marinha, além das atas do par-
lamento e da Imprensa em geral.

Mas, então, fica a pergunta: teria a ques-
tão se encerrado no campo das discussões 
diplomáticas? Não podemos dizer que sim. 
Apesar de ser apenas uma hipótese, já que 
não temos documentos sobre isso, parece 
certo que os eventos de 1850, 1855 e 1858 
criaram um sentimento de profunda des-
confiança no Governo paraguaio sobre as 
intenções de seus vizinhos – Brasil e Argen-
tina –, considerando a autorização do Gover-
no de Buenos Aires para o trânsito de tropas 
e navios por seu território. A falha brasileira 
em sequer tentar resolver o problema de 
fronteiras em 1862, findo o prazo de seis 
anos estabelecido em 1856, certamente não 
ajudou a apaziguar os ânimos paraguaios.

Dessa forma, cremos ser evidente que o 
gigantesco aumento do Exército paraguaio, 
que no período de Francia era de 4.000 ho-
mens55, passando a mais de 70.00056 (um 
crescimento de 1.700% ou cerca de seis 
vezes o tamanho de todo o Exército Impe-
rial em 1863 pode ser associado a essa si-
tuação de receio e desconfiança. Também 
de forma que pode ser ligada aos eventos 
de 1857/1858, há a compra da Canhoneira 
Paraná, bem como o programa de rearma-
mento do Exército paraguaio – este último 
não foi estudado, mas é fato que o Exérci-
to de López teve equipamentos para toda 
sua Força, bem como peças de artilharia 
de grande porte, canhões de 68 e 80 libras, 
o que só se explica com maciças compras 
de armas, aquisições que não eram justifi-
cáveis antes, como é o caso dos canhões 
pesados, já que o Paraguai antes não tinha 
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nem navios ou fortes onde essas peças pu-
dessem ser empregadas.

Do ponto de vista do Brasil, os preparati-
vos para a guerra poderiam servir de lição, 
das dificuldades de uma guerra contra o Pa-
raguai, de características muito diferentes 
das operações que tinham sido encetadas 
no Uruguai e Argentina antes. Não foi o 
caso. A mobilização para a defesa do Mato 
Grosso foi muito mais lenta e ineficaz do 
que o previsto – por exemplo, o Esquadrão 
do Goiás, enviado para lá e que deveria ter 
400 homens, marchou com apenas 128.57 
Dois anos depois do incidente, um parla-
mentar comentava que não sabia como ti-
nha se dado a ordem do Corpo de Cavalaria 
da província ir até Corumbá “sem que tives-
sem as suas praças um cavalo para montar, 
sendo por isso obrigados a carregarem os 
arreios às costas”.58

O presidente da Província do Mato Gros-
so também foi muito crítico do esforço de 
feito na região:

Naquele tempo correram as 
coisas de modo a que felizmente 
não houve necessidade nem oca-
sião de conhecer-se, pela prática, 
quanto tinha de falível este cál-
culo, mas ainda assim mostrou a 
experiência que só desfalcados, e 
com excessiva demora, puderam 
aqui chegar os diversos contin-
gentes que marcharam da Corte e 
outros lugares.59

O uso de tropas indígenas, que era parte 
do plano de operações, podia de certa for-
ma ser justificada, pois o Brasil tinha con-
seguido usar aliados indígenas em diversas 
ocasiões, como no controle das ações para-
guaias em 1850,60 e no risco de guerra de 
1855,61 mas o Presidente da Província, Her-
culano Ferreira Pena, ao comentar a ques-
tão em 1862, tinha reservas bem razoáveis 
sobre o seu emprego:

O auxílio dos Índios, que ha-
bitam a fronteira, tem sido preco-
nizado por algumas pessoas que, 
não conhecendo de perto a essa 
gente, exageram o seu número, 
seu valor e sua dedicação; mas 
o Governo Imperial já deve estar 

bem-informado a este respeito, e 
ciente de quanto é pouco eficaz, 
precário e até duvidoso seme-
lhante auxílio.

(...)
Hoje não há razão de esperar 

que sejam mais bem-sucedidos os 
que tiverem de vir, nem menos difí-
cil para não dizer impossível o alis-
tamento de 600 Índios, e mais 763 
voluntários, que se apresentem 
efetivamente para o serviço das 
armas, sendo entretanto inques-
tionável que Governo do Paraguai 
poderá sempre com muito maior 
facilidade reforçar as tropas que 
tiver na fronteira.62

A conclusão do Presidente Ferreira 
Pena era muito crítica sobre a situação 
militar: se os paraguaios tentassem atacar 
a província, ele informava que o Forte de 
Coimbra e os navios da Estação Naval não 
seriam um “obstáculo insuperável”, con-
cluindo que “uma guerra com o Paraguai 
na fronteira desta Província há de ser de-
sastrosa para o Império”63.

Tudo isso se confirmou em 1865: ao con-
trário do que tinha acontecido sete anos an-
tes, as Forças da Província de Mato Grosso 
estavam dispersas e despreparadas, sendo 
facilmente esmagadas pela imensa supe-
rioridade numérica paraguaia. Não se con-
seguiu um efetivo apoio indígena e, quando 
se tentou o envio de reforços por terra, a 
expedição levou meses para chegar à pro-
víncia, sendo facilmente derrotada pelos 
paraguaios e pela carência de suprimentos 
causada pela dificuldade de comunicação, 
levando à famosa “Retirada da Laguna”.

Dessa forma, apontamos que, a nosso 
ver, os eventos de 1858 são importantes para 
entender o que aconteceu no início da Guer-
ra do Paraguai: o Brasil pensou no uso da 
Força Armada com objetivos que se encer-
rariam com o sucesso diplomático. Isso não 
foi visto da mesma forma pelos paraguaios. 
Podemos até conjecturar que ser obrigado a 
negociar à força de armas tenha sido humi-
lhante para o Governo de López. 

O que a documentação deixa evidente é 
que nas duas ocasiões em que houve pre-
paros para uma guerra, 1855 e 1858, a in-
tenção do Brasil não era realmente provocar 
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um conflito armado, e sim conseguir seus 
objetivos limitados e imediatos. Isso é bem 
evidente pelo fato das exigências não preju-
dicarem de forma alguma o Paraguai e nem 
serem impossíveis de atender, como reco-
nhecia o próprio Presidente López. 

O Primeiro-Ministro da China Zhou En-
lai (1898-1976), parafraseando Clausewitz, 
uma vez disse que “toda a diplomacia é a 
continuação da guerra por outros meios”. O 
Brasil atuou nessa linha, de associar diplo-
macia à guerra. Entretanto, o Paraguai, ao 
tentar usar a ameaça de Força Militar como 
instrumento diplomático, com o ultimatum 
dado ao Brasil em 1864 para sair do Uru-
guai, agiu de forma muito mais desastrosa 
e amadora: na situação, o Brasil não tinha 
como paralisar suas operações no Uruguai. 
Mais importante, o Império, nas duas oca-
siões que usou as Forças Armadas como 
ferramenta diplomática, deixou claro que 
estava disposto a fazer a guerra e que tinha 
meios para alcançar seus objetivos – de ou-
tra forma, a ameaça poderia ser desconsi-
derada. O Presidente López, ao emitir seu 
ultimatum, não tomou o mesmo cuidado. 

Considerando que ele não conseguiu a au-
torização para atravessar a Argentina para 
atacar o Brasil, a ameaça paraguaia não po-
dia ser vista como séria, tornando o ultimato 
aparentemente inócuo.

Certamente, o uso de força não é a ma-
neira adequada para negociar problemas 
entre países, podendo ser muito contra-
producente, a longo prazo, como cremos 
ter sido em 1855 e 1858. Mas pode ter bons 
resultados em curto prazo, como o Brasil 
conseguiu em 1858. Atuar como o Paraguai 
fez, sem saber – ou ter meios para – usar a 
ferramenta militar-diplomática, foi fatal para 
aquele país, destruído em uma guerra que 
não tinha como vencer.

Por sua vez, o Brasil, que intensamente 
usou suas Forças Armadas como ferramenta 
diplomática, intervindo no Uruguai em 1852, 
1854 e 1864, bem como no Paraguai em 1855 
e 1857, não mais fez isso de forma aberta de-
pois da Guerra do Paraguai. Não podemos 
deixar de pensar que um dos motivos da mu-
dança de forma de atuação foi a percepção 
dos riscos que podiam ocorrer do uso osten-
sivo da força como meio diplomático.
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